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um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise. A entrevista de avaliação de 
competências é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos ou fase de selecção equivale à eliminação do concurso.

Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei, quanto 
aos obrigatórios, e pela ordem constante na publicitação, quanto aos 
facultativos.

Fica excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no art. 35 
da Portaria n. 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Em caso de persistir a situação de igualdade de valoração, a ordena-
ção final dos candidatos é efectuada de forma decrescente, tendo por 
preferência os seguintes critérios:

a) Valoração da experiência profissional (EP);
b) Valoração da habilitação académica (HA);
c) Valoração da formação profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de menor idade.

18 — Conforme previsto no n. 1 do art. 8 da Portaria n. 83 -A/2009, de 
22/01, e na deliberação da Câmara Municipal a utilização dos métodos 
de selecção poderá ser faseada.

19 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Elsa Maria Faias Beijinha, Dra., Chefe de Divisão de 

Desenvolvimento Económico e Acção Social da Câmara Municipal 
de Portel.

Vogais efectivos:
Maria Rosa Garcia Cavaco, Dra., Chefe de Divisão Administrativa 

e Financeira da Câmara Municipal de Portel, que também substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Joaquina de Jesus Grilo Ameixa Fernandes, Dra., Técnica Superior, 
desempenhando funções de Coordenadora na Secção de Administração 
Geral da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal 
de Portel.

Vogais suplentes:
Marta Jacinta Catita da Rosa, Arq., Chefe de Divisão de Ambiente e 

Ordenamento da Câmara Municipal de Portel;
Mafalda Cristina Fadista Fernandes, Dra., técnica superior na Divisão 

de Desenvolvimento Económico e Acção Social da Câmara Municipal 
de Portel.

20 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n. 1 do art. 30 da Portaria n. 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n. 3 do art. 30 da referida Portaria, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação, 
do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no art. 32 e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n. 3 do art. 30 da referida Portaria.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Portel 
e disponibilizada na sua página electrónica.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no edifício dos 
Paços do Município de Portel e disponibilizadas na página electrónica 
da entidade (www.cm -portel.pt).

22 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Conforme o 
estabelecido no Decreto -Lei n. 29/2001, de 03 de Fevereiro.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9 da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do disposto no n. 1 do art. 19 da Portaria n. 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil 
seguinte à presente publicação;

Na página electrónica da Câmara Municipal de Portel, por extracto 
disponível para consulta a partir da data da publicação no Diário da 
República;

Num jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da data da publicação no Diário da República.

25 — Dispensada a consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), por não se 
encontrar constituída e em funcionamento a entidade, conforme infor-
mação da DGAEP.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

Portel, 19 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Norberto António Lopes Patinho.

303244911 

 MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Aviso n.º 10047/2010
Para os devidos efeitos e em cumprimento do estabelecido na alínea d) 

do n.º 1 e n.º 2 do artº. 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
faz -se público que, por despacho de 21/01/2010, foi deferido, com efei-
tos a 18 de Fevereiro de 2010, o pedido de exoneração, à colaboradora 
Rita Luísa Bejinha Gonçalves, com a Carreira/Categoria de Assistente 
Operacional, do Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, integrada na 
posição remuneratória 1.ª, nível remuneratório 1.º, a que corresponde a 
remuneração mensal ilíquida de 475,00 euros.

Paços do Município de Portimão, 2 de Fevereiro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Dr. Manuel António da Luz.

303131851 

 Aviso n.º 10048/2010
Em cumprimento do estabelecido na alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessa-
ram as relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado 
dos seguintes trabalhadores, pelos motivos e nas datas que a seguir se 
indicam:

Desligados do serviço por motivo de aposentação:
Maria Filomena Mateus Pacheco Conceição, Assistente Técnico — em 

7/03/2010;
João Vicente Silva Matias, Coordenador Técnico — em 31/03/2010;
Joaquim José Ramos S. Catarro, Assistente Operacional — em 

31/03/2010;

Por falecimento:
Carlos Manuel Silva António Matias, Assistente Operacional — em 

21/12/2009
Paços do Município de Portimão, 8 de Abril de 2010. — O Vereador 

do Pelouro dos Recursos Humanos, Dr. Jorge Manuel Campos Inácio.
303131835 

 Aviso n.º 10049/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de vários postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de Assistente Técnico e para a carreira e categoria de 
Técnico Superior.

Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público, no seguimento das autorizações proferidas 
por deliberação n.º 973/09 de 11/11/2009 e deliberação n.º 85/10 
de 20/01/2010, ambas desta Câmara Municipal, que se encontram 
abertos os procedimentos concursais comuns abaixo indicados, para 
preenchimento de diversos postos de trabalho, previstos e não ocupa-
dos no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
nomeadamente:

Referência A) — 2 postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Técnico (área Administrativa no âmbito do património e 
turismo).

Referência B) — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (área de Comunicação/Marketing);
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Referência C) — 2 postos de trabalho na carreira e categoria de Téc-
nico Superior (área de Comunicação Social);

Mais se torna público que a abertura do procedimento concursal com 
a Referência A) foi autorizado pela deliberação de Câmara n.º 973/09 
de 11/11/2009, e os procedimentos concursais com a Referência B) 
e C) foram autorizados pela deliberação de Câmara n.º 85/10 de 
20/01/2010.

1 — Legislação aplicável: Os presentes procedimentos concursais 
regem -se pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código 
do Procedimento Administrativo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à En-
tidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

3 — Caracterização dos postos de trabalho: De acordo com o 
conteúdo funcional, respectivamente, da categoria de Assistente 
Técnico da carreira geral de Assistente Técnico e da categoria de 
Técnico Superior da carreira geral de Técnico Superior, nos termos 
do n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 Fevereiro, e 
conforme caracterização estabelecida no Mapa de Pessoal desta 
Câmara Municipal:

Referência A) — Assegura, desenvolve e executa trabalhos e proce-
dimentos de natureza administrativa inerentes/relacionadas com a área 
da Cultura, nas valências do património e turismo.

Referência B) — Apoio ao movimento associativo, ao nível da co-
municação; Divulgação das suas actividades e produção/adaptação 
de materiais; Divulgação das actividades e eventos promovidos pela 
Autarquia e Empresas Municipais; Planeamento e definição de campa-
nhas de comunicação; produção de materiais e planeamento e compra 
de espaço.

Referência C) — Produção de conteúdos. Actualizações no site da 
autarquia e Portimão TV e respectiva monitorização. Recolha de in-
formação interna. Monitorização de imprensa. Redacção de notas de 
imprensa, assessoria de imprensa. Desenvolvimento de conteúdos para 
publicações temáticas municipais.

4 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

5 — Local de Trabalho — Área do Município de Portimão.
6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem o número anterior, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no requerimento de 
candidatura tipo, no local próprio para o efeito, que reúnem os referidos 
requisitos.

6.2 — Habilitações literárias exigidas:

Referência A): Titularidade do 12.º ano de escolaridade ou de curso 
que lhe seja equiparado.

Referência B): Licenciatura em Comunicação/Marketing ou grau 
académico superior a esta, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Referência C): Licenciatura em Comunicação Social ou grau acadé-
mico superior a esta, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

9 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior, foi autorizado o seguinte, 
tendo por base os seguintes fundamentos:

Considerando a necessidade dos serviços ao nível da ocupação dos 
postos de trabalho em causa por motivos de assegurar o bom funcio-
namento dos mesmos;

Considerando os princípios de racionalização, economia, eficácia 
e eficiência que devem presidir a gestão da actividade municipal 
no caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação do disposto no número anterior, foi autorizado, para os 
procedimentos concursais com a Referência A) e com a Referência B) 
e C), respectivamente, por deliberação n.º 973/09 de 11/11/2009 e 
por deliberação n.º 85/10 de 20/01/2010, ambas da Câmara Muni-
cipal de Portimão, efectuar os recrutamentos de entre as pessoas 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável e sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

10 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário tipo, o qual poderá 
ser obtido na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal 
ou na sua página da Internet (www.cm -portimao.pt), as quais deverão 
ser dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara e entregues no prazo de can-
didatura, pessoalmente, nas instalações desta Câmara Municipal, ou 
enviadas pelo correio, através de carta registada com aviso de recepção, 
expedida até ao termo do prazo fixado para a seguinte morada: Praça 
1.º de Maio, 8500 -543 Portimão.

Na candidatura deverá obrigatoriamente indicar a referência do pro-
cedimento concursal a que se candidata.

10.3 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experi-
ência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na 
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os 
quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento 
concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos 
documentos comprovativos da experiência profissional e da frequência 
de acções de formação;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da 
qual conste a relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, a carreira/categoria de que é titular, a descrição da 
actividade que executa/caracterização do posto de trabalho que 
ocupa e a avaliação de desempenho relativo ao último período, não 
superior a três anos;

c) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilita-
ções literárias, bem como fotocópias do bilhete de identidade, do 
cartão com o número fiscal de contribuinte ou fotocópia do cartão 
de cidadão;

10.4 — Não se aceitam candidaturas ou documentos por via elec-
trónica, pelo que os mesmos deverão ser entregues em suporte de 
papel.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às ac-
tas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que 
as solicitem.
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14 — Métodos de selecção:
Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, os candidatos que, cumulativamente, sejam já titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
é aberto, serão sujeitos aos métodos de selecção a seguir indicados, 
salvo se a eles expressamente renunciarem no formulário de candi-
datura (caso em que lhes serão aplicados os métodos descritos no 
ponto 15):

Avaliação Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Competências 
(EAC) e Entrevista profissional de Selecção (EPS).

14.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissio-
nal, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desem-
penho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Expe-
riência Profissional (EP), Formação Profissional (FP) e Avaliação de 
Desempenho (AD).

Este factor será valorado na escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HA + FP + EP + AD/4

14.2 — Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamen-
tos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito 
será elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto 
de questões directamente relacionadas com o perfil de competên-
cias previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos 
em análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respectivamente, 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos compor-
tamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o en-
trevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, e será 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

14.4 — A Ordenação final e respectiva classificação final dos can-
didatos que completem o procedimento será obtida numa escala de 0 a 
20 valores através da seguinte fórmula:

CF = (AC x 40 % + EAC x 30 % + EPS x 30 %)

sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC= Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS= Entrevista Profissional de Selecção.

15 — Métodos de selecção a utilizar para os demais candidatos:
Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, os métodos de selecção são os seguintes:

Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), Avaliação Psicológica (AP) 
e Entrevista Profissional de Selecção EPS).

15.1 — A Prova Escrita de Conhecimentos visa avaliar os co-
nhecimentos académicos, e, ou profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função e terá a 
duração de duas horas com tolerância de trinta minutos. Será valo-
rada numa escala de de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas.

15.1.1 — Legislação e temáticas necessárias à sua realização:
15.1.1.1 — Comum aos três procedimentos concursais:
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, publicado no 

Diário da República, 2.ª série n.º 182, apêndice n.º 72 de 8 de Agosto de 

1997, alterado pelo apêndice n.º 132, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 199 de 29/08/2003;

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e Lei 
n.º 67/2007 de 31 de Dezembro;

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro (Regimes de Vinculação, de 
Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores que Exercem Fun-
ções Públicas);

Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro, (Estatuto Disciplinar dos Traba-
lhadores que exercem Funções Públicas);

Lei n.º 59/2008, de 11 de Set. (Regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Publicas);

Código do Procedimento administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com a redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro;

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos 
Públicos) alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 
de Outubro;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro aplicada à Administração Local 
pelo Decreto Regulamentar 18/2009, de 4 de Setembro (SIADAP).

15.1.1.2 — Especifica de cada um dos procedimentos concursais:
Referência A):
Lei n.º 107/2001, de 08 de Setembro;
Questões sobre o conhecimento do património cultural do Município 

de Portimão;
Questões sobre o conhecimento da actividade turística em Portimão.

Bibliografia:
Virgílio Miguel Machado (2010) — “Direito e Turismo como Instru-

mentos de Poder” — Editorial Novembro.

Referência B):
Questões sobre:
Conhecimentos de definição de acções de eventos e parcerias;
Conhecimento de técnicas de avaliação da eficácia da comunicação 

numa perspectiva de marketing;
Conhecimentos de estratégia e planificação de campanhas de co-

municação;
A política e ferramentas de marketing mix aplicada ao caso do ser-

viço público;
Conhecimentos acerca do papel de um Gabinete de Comunicação e 

de Marketing em Instituições Públicas.

Referência C):
Questões sobre:
Conhecimentos ao nível da implementação de acções definidas num 

plano de comunicação, incluindo, redacção de comunicados de im-
prensa, organização de conferências de imprensa, gestão da informação 
necessária à execução das acções de comunicação e gestão e elaboração 
dos materiais de comunicação, nomeadamente website, newsletter e 
anúncios.

Conhecimentos de gestão de processos de comunicação;
Estratégias de comunicação municipal;
Ferramentas de Relações Públicas e Publicidade.

15.2 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocu-
par, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido.

A Avaliação psicológica é valorada, em cada fase intermédia, através 
das menções classificativas de Apto e Não apto e, na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

15.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos compor-
tamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o en-
trevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, e será 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.
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O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

15.4 — A Ordenação final e respectiva classificação final dos can-
didatos que completem o procedimento será obtida numa escala de 0 a 
20 valores através da seguinte fórmula:

CF = (PEC x 40 % + AP x 30 % + EPS x 30 %)

sendo:
CF = Ordenação Final;
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

16 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório, pela ordem 
enunciada, e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

Os candidatos que não compareçam a qualquer uma das provas, 
consideram -se automaticamente excluídos do procedimento con-
cursal.

17 — O recrutamento dos candidatos cumprirá o previsto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (primeiro 
os candidatos colocados em mobilidade especial e, esgotados estes, os 
restantes candidatos), e é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de selecção, conforme 
o artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Portimão e disponi-
bilizada na sua página electrónica.

19 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

20 — Composição do júri:
Referência A):
Presidente: Dr. Antonio Vitorino Pereira, Director Departamento de 

Educação, Cultura e Desporto, que será substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos: Dra. Laurentina Rosado Miguel, Chefe Divi-
são de Acção Cultural e Paulo José Soares Guerreiro, Assistente 
Técnico.

Vogais suplentes: Dra. Marta Margarida Duarte Pacheco Costa, técnica 
superior e Dr. Vasco Manuel Oliveira Silva, Chefe Divisão de Recursos 
Humanos.

Referência B) e C):
Presidente: Dr. Pedro Luis Cabrita Guerreiro Poucochinho, Adjunto 

do Gabinete do Presidente e Técnico Superior, que será substituído nas 
suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos: Dra. Maria Salomé Coelho Figueiredo Cabrita, 
técnica superior e Dra. Ana Maria Mendes, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. João José Belchior Guerreiro Ventura, Director 
de Projecto Municipal e Dr. Vasco Manuel Oliveira Silva, Chefe Divisão 
de Recursos Humanos.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão noti-
ficados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da 
audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previs-
tas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

23 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e ainda conforme a Porta-
ria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, o posicionamento do trabalhador recrutado 

numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

24 — Período Experimental: Nos termos das alíneas b) e c), do ar-
tigo 76.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, o período 
experimental terá a duração de 180 dias para o procedimento concursal 
com a Referência A), e a duração de 240 dias para os procedimentos 
concursais com a Referência B) e C).

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

26 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado por ex-
tracto na página electrónica do Município, a partir da data da publicação 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da República 
e sob forma de extracto num jornal de expansão nacional, no prazo 
máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

Paços do Município de Portimão, 09 de Abril de 2010. — O Vereador 
do Pelouro dos Recursos Humanos, Dr. Jorge Campos.
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 Aviso n.º 10050/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de vários postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado para carreira e 
categoria de Técnico Superior e Assistente Operacional.

Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público no seguimento da deliberação n.º 973/09 
de 11/11/2009 desta Câmara Municipal, que se encontram abertos os 
procedimentos concursais comuns abaixo indicados, para preenchi-
mento de diversos postos de trabalho, previstos e não ocupados no 
Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado (contrato 
a termo resolutivo certo), pelo período de um ano, eventualmente 
renovável, nomeadamente:

Referência A) — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (área Engenharia Civil);

Referência B) — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (área de Conservação e Restauro);

Referência C) — 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (área de Artes Plásticas);

Referência D) — 9 postos de trabalho na carreira e categoria de Assis-
tente Operacional (actividade de Motorista de Transportes Colectivos);

1 — Legislação aplicável: Os presentes procedimentos concursais 
regem -se pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Caracterização dos postos de trabalho: De acordo com o anexo 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 Fevereiro, e 
conforme caracterização estabelecida no Mapa de Pessoal desta Câmara 
Municipal:

Referência A) — Preparação, organização de trabalhos; fiscalização 
e direcção técnica de obras; Concepção e realização de planos de obras, 
estabelecendo estimativas de custos e orçamentos; Preparação dos ele-
mentos necessários para lançamento de empreitadas.




